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Os resultados das eleições para a Assembleia 

da República introduzem na situação política 

nacional novos e agravados factores de preo- 

cupação que devem, no entanto, ser enfren- 

tados com confiança, firmeza e determinação 

Apesar das difíceis condições decorrentes dos 

resultados eleitorais, o movimento operário 

e popular, as forças democráticas, todos os 

portugueses e portuguesas que não querem 

o regresso ao passado, estão em condições de 

enfrentar e derrotar os perigos que a reacção 

faz pairar sobre o regime democrático 

Na nova situação, o diálogo e a cooperação 

entre as forças democráticas, e a unidade entre 

todos os democratas e antifascistas convertem- 

-se ainda mais num fortíssimo imperativo na- 

cional e numa indiscutível necessidade para 

corresponder às aspirações populares da defe- 

sa da liberdade e da democracia 

O CC do PCP reunir-se-á brevemente para 

apreciar a situação política nacional nas novas 

condições criadas pelos resultados eleitorais de 

5 de Outubro 
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VENCER DIFICULDADES 

FAZER A PROVA DA VIDA 

' í QÓ a vitória da AD garante estabilidade 
w e paz para os próximos quatro anos". 
Este bocadinho de prosa datado de 14 de 

Setembro, dia do arranque da campanha 
eleitoral que teve o seu desfecho no último 
domingo, foi retirado da "carta ao leitor" 
rubricada "com um abraço" pelos três chefes 
da coligação vencedora das eleições. 

Na verdade, como previramos, não foram 
precisos quatro anos nem quatro dias para se 
tomar conhecimento ao vivo da "estabilidade 
e paz" que a Aliança reaccionária, triunfadora 
do acto eleitoral de domingo, garantiria aos 
portugueses. 

A "paz AD" veio para a rua nas 
provocações, arruaças e violências dos Jovens 
fascistas que nos dias seguintes, aos magotes, 
usando significativamente os paus das 
bandeiras da coligação vencedora e fazendo 
a saudação nazi percorreram cidades e vilas 
do País atacando democratas, insultando 
e agredindo pacíficos transeuntes, muitos 
deles certamente eleitores da "AD", semeando 
entre as populações o temor e a inquietação. 

Também a "estabilidade AD" tomou 
expressão concreta na renovada declaração de 
guerra aberta ao Presidente da República e ao 
Conselho da Revolução proferida pelo 
primeiro-ministro, Sá Carneiro, mal foram 
conhecidos os resultados da pugna eleitoral. 

Uma dinâmica fascizante foi posta em 
prática na sequência da política 
inconstitucional e subversiva, dos atropelos de 
toda a ordem à legalidade democrática, do 
clima de violências instaurado pelo Governo 
Sá Carneiro/Freitas do Amaral nos nove meses 
de vigência no Poder. 

Se isto se trata da conhecida fábula do 
aprendiz de feiticeiro que pôs à solta forças 
que não pôde controlar ou se se trata de um 
propósito deliberado dos chefes da "AD" 
é uma questão perfeitamente aleatória. 

O que importa desde Já registar é que uma 
dinâmica abertamente fascizante foi posta 
à solta. Exprime-se nos moldes clássicos que 
antecederam a instauração dos éfemeros 
regimes de Mussolini e Hitler. Obriga 
a crescente vigilância. 

A "estabilidade e paz" da "AD" chama-se 
"instabilidade", "confrontação politica", 
"desestabilização institucional e social". 

Segura, certa, inquietadora, uma 
interrogação se instala Já na mente de milhares 
de eleitores da coligação reaccionária 
triunfante: 

Fof por isto e para isto que eu dei o meu 
voto à AD? 

NÃO, não foi por isto e para isto que muitos 
milhares de portugueses ingénuos ou 

iludidos deram o seu voto à Aliança 
reaccionária. 

Deram o seu voto porque com 
a estabilidade e a paz lhes foi 
demagogicamente prometida a solução de 
muitos preocupantes problemas do dia-a-dia, 
lhes acenaram com ilusórias concessões de 
inúmeras benesses sociais, lhes garantiram 
a satisfação de algumas das suas aspirações 
mais sentidas. A linha divisória da demagogia 
e da realidade não assumiu contornos precisos 
para milhões de portugueses. 

Mas as belas promessas vão agora sofrer 
- Já começaram abruptamente a sofrer 
- a prova da vida, a rude, rica e instrutiva 
prova da vida. 

E é por isso que o Governo "AD", 
consolidado agora no Poder peio voto dos 
portugueses está condenado à derrota. 

A base social e politica da Aliança 
reaccionária governante é uma base instável 
e cheia de fissuras, o Governo representativo 
do grande capitai e dos latifundiários, aliados 
ao imperialismo, tentará agora pôr em prática, 
e pô-la-á sem sofismas nem demagogia 
eleiçoeira, a brutal politica de exploração 
desenfreada das classes trabalhadoras, e dos 
pequenos produtores, de servil obediência aos 
interesses económicos e estratégicos dos 
grandes monopólios multinacionais e do 
imperialismo. 

Aquilo que foi dado para comprar o voto 
dos portugueses desavisados será retirado 
sem contemplações; os "grandes projectos" 
vão ser implacaveimente submetidos à fria 
caça do lucro máximo; os direitos, regalias 
e liberdades dos trabalhadores alcançados 
com o 25 de Abril vão sofrer, já estão a sofrer, 
a ofensiva das forças sociais que no passado 
e no presente deram e dão de mamar ao 
fascismo. 

As realidades da natureza social e da 
política de classe dos governantes da "AD" 
não poderão deixar de levantar contra eles 
a luta cada vez mais firme, organizada, unida 
e ampla dos trabalhadores da cidade e do 
campo, dos operários, industriais e agrícolas; 
dos modestos agricultores submetidos à gula 
dos grandes proprietários e dos grandes 
intermediários do comércio; dos pequenos 
e médios comerciantes e industriais e dos 
artesãos e dos reformados, de todos os que 
verão os seus interesses vitais sacrificados 

aos interesses parasitários dos grandes 
capitalistas e latifundiários. 

É também* evidente que a "AD" é um 
cacharolete político roído por rivalidades 
pessoais e de grupo. Em várias áreas o PSD 
e o CDS estão em conflito, as dissensões entre 
os mal-casados ameaçam a coligação 
reaccionária, os conflitos de interesses 
hibernados durante a trégua eleitoral 
reacender-se-ão de maneira inevitável. 

Tudo isso são factores que adquirirão 
crescente expressão objectiva, que existem 
independentemente da vontade dos actuais 
senhores da máquina governativa e legislativa 
e ainda menos por invenção ou especulação 
dos comunistas. 

A fase seguinte do confronto político entre 
as forças reaccionárias detentoras do 

Poder e as forças democráticas que têm um 
peso decisivo na conjuntura actual, vai travar- 
-se agora, está a travar-se já, em tomo da 
eleição do Presidente da República. 

Logicamente, a reacção procura extrair 
imediatos dividendos da maioria parlamentar 
que obteve de novo com menos de metade dos 
votos entrados nas umas para tentar garantir 
e impor a eleição do seu candidato às eleições 
presidenciais, general Soares Cameirò. 

A completa desestabilização de relações 
dós actuais governantes e da sua reforçada 
maioria parlamentar com os orgãos de 
soberania Presidente da República e Conselho 
da Revolução, constitucionalmente 
estabelecidos, entrou numa fase aguda. 

Redutos dos mais fortes do 25 de Abril no 
momento actuai estão agora submetidos ao 
fogo concentrado das forças da reacção e do 
24 de Abrii. 

Para o êxito das suas tentativas de 
completa subversão das instituições 
e destruição das grandes conquistas 
democráticas do Povo português 
é indispensável aos inimigos da democracia 
e do 25 de Abril colocar na Presidência da 
República um candidato completamente 
enfeudado à reacção e liquidar o orgão 
político-militar ainda garante do espírito de 
Abril que é o Conselho da Revolução. 

O projecto reaccionário de revisão 
inconstitucional da Constituição passa pelo 
domfnio absoluto de todos os orgãos de 
soberania que a ela podem o pôr-se. 

A batalha das presidenciais assume agora 
toda a'sua importância política como antes foi 
sublinhado peio Partido Comunista Português. 

A defesa da Democracia e das suás 
conquistas fundamentais, o respeito pela 
Constituição e pelas instituições democráticas 
nortearão certamente as posições do PCP. 

A classe operária, todos os trabalhadores, 
todos os democratas, e patriotas 

portugueses enfrentam com a vitória eleitoral 
da "AD" uma situação nova repleta de perigos 
e dificuldades. 

A defesa da democracia, o antifascismo 
a que muitos têm emprestado um nebuloso 
perfil assumem agora contornos precisos. 

A questão da unidade, do entendimento, da 
acção comum entre todos os democratas 
e antifascistas coloca-se como ponto essencial 
nas considerações sobre a situação actuai. 

O êxito eleitoral da "AD", o fracasso da 
teoria da "maioria absoluta", que o PS, 
principal força da FRS, punha quase como 
questão adquirida, a feroz concentração da 
ofensjva reaccionária contra o PCP e a APU 
que éstá na base do recuo generalizado mas 
momentâneo e de valor absoluto reduzido das 
forças democráticas mais consequentes 
agrupadas na Aliança Povo Unido, ilustraram 
de maneira liminar a natureza e envergadura 
dos perigos que ameaçam a Jovem democracia 
portuguesa. 

Nas empresas, no movimento sindical, na 
Zona da Reforma Agrária, nos campos - onde 
uma forte camada de pequenos e médios 
agricultores se deixou iludir pelas promessas 
e concessões demagógicas da Aliança 
reaccionária - nos movimentos das mulheres 
e da juventude, entre os reformados 
e pensionistas, muitos dos quais foram 
igualmente iludidos, é necessário organizar 
a luta nas novas condições, reforçar a unidade, 
apontar objectivos realistas que mobilizem as 
camadas mais vastas da população. 

Obstáculos de monta vão ser levantados 
à livre expressão do pensamento, à liberdade 
de informação, no ensino. Os Jornalistas, 
escritores e artistas, os professores 
e estudantes, toda a intelectualidade 
portuguesa, com a luta pelas suas 
reivindicações concretas têm de erguer uma 
barreira em defesa da liberdade e da cultura. 

Os dias vindouros trarão novos perigos 
e dificuldades, mas a revolução democrática 
em Portugal nunca foi fácil, sérios obstáculos 
e investidas da reacção têm sido superados 
e vencidos. 

Vencer dificuldades, fazer a prova da vida, 
não é um caminho de conformação 
e passividade - é, ao contrário, um caminho de 
determinação e luta. 

^tornei 
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Nota da Comissão Política do Comité Central do PCP 
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Muinni e h hpiuuib 

IOs resultados das eleições para a Assembleia da República introduzem na situação 
. política nacional novos e agravados factores de preocupação que devem, no entanto, ser 

enfrentados com confiança, firmeza e determinação. 

2 0 reforço da maioria parlamentar das forças reaccionárias e a continuidade do Governo da 
. "AD" adensam os perigos sobre os direitos, conquistas e interesses vitais do Povo 

português, fazendo prever a intensificação e desenvolvimento dos projectos da "AD" de 
subversão da legalidade democrática e constitucional com vista à liquidação do regime 
democrático e à destruição das grandes transformações realizadas no processo da revolução 
do 25 de Abril. 

n 'tíSm 
3O PCP sublinha que os resultados favoráveis obtidos pela "AD" se devem em grande parte 

. a graves limitações às liberdades democráticas, a ilegalidades, fraudes e violências 
verificadas durante o processo eleitoral e no decurso da própria votação. Tais resultados 
correspondem não tanto a ganhos políticos reais, mas fundamentalmente a ganhos sociais 
conjunturais, conseguidos na base da mistificação da verdadeira política do Governo, 
designadamente através de uma série de medidas demagógicas com exclusivos objectivos 
eleitoralistas, (impostos, aumento do salário mínimo nacional, de pensões e reformas, 
promessas de subsídios às donas de casa, subsídio do gasóleo para agricultores, etc.). 

4 Nos resultados obtidos pela "AD" pesaram ainda poderosamente a escandalosa 
. e sistemática utilização do aparelho do Estado em benefício da "AD" e a máquina de 

intoxicação, falsificação e propaganda partidária em que a "AD" transformou a comunicação 
social estatizada, promovendo a política governamental e silenciando as forças democráticas e, 
com particular sanha discriminatória, o PCP e a APU. 

5 A intervenção eleitoral da Aliança Povo Unido, realizada numa conjuntura marcada por 
■ graves factores ofensivos da democraticidade do processo eleitoral e com uma opinião 

pública submetida durante meses à fortíssima pressão da propaganda e intoxicação 
governamental, constitui uma exaltante afirmação de combatividade popular e de identificação 
com os ideais democráticos e aos interesses populares e uma importantíssima contribuição em 
defesa da democracia. O vigor e amplitude da intervenção eleitoral da APU, a profunda 
e diversificada acção de esclarecimento político realizada, os grandes progressos alcançados 
no contacto com as populações de muitas zonas do país onde até agora os caciques 
reaccionários impediram a expressão das posições democráticas, não apenas contiveram as 
oscilações de opinião que os resultados reflectem, como representam para o futuro próximo 
novâs e ricas possibilidades de intervenção política e social em benefício da defesa 
e consolidação da democracia portuguesa. O PCP saúda calorosamente os militantes do PCP, 
os membros do MDP, os milhares de cidadãos independentes que apoiaram a campanha da 
APU, todos quantos com o seu esforço, generosidade, entusiasmo e dedicação construíram 
uma grande e activa campanha de massas pela defesa da liberdade, da democracia, do 
Portugal de Abril. Apesar da perda de alguns deputados, os próprios resultados eleitorais - um 
milhão de votos - confirmam, mesmo no estrito plano eleitoral, o PCP como força essencial 
e determinante para a defesa dos interesses populares e nacionais, para a salvaguarda 
e prosseguimento do Portugal de Abril. 

6 Apesar das difíceis condições decorrentes dos resultados eleitorais, o movimento operário 
. e popular, as forças democráticas, todos os portugueses e portuguesas que não querem 

o regresso ao passado, estão.em condições de enfrentar e derrotar os perigos que a reacção faz 
pairar sobre o regime democráticq. Nenhuns resultados eleitorais dão autoridade seja a quem 
for, para contestar e violar a legalidade democrática e constitucional, a cujo respeito continuam 
obrigados todos os cidadãos e autoridades a começar pelo Governo. 
Na nova situação, o diálogo e a cooperação entre as forças democráticas, e a unidade entre 
todos os democratas e antifascistas convertem-se ainda mais num fortíssimo imperativo 
nacional e numa indiscutível necessidade para corresponder às aspirações populares da 
defesa da Liberdade e da democracia. 

7O CC do PCP reunir-se-á brevemente para apreciar a situação política nacional nas novas 
. condições criadas pelos resultados eleitorais de 5 de Outubro. 

6 de Outubro de 1980 A Comissão Política do CC do PCP 

Sobre os financiamentos estrangeiros 

do «Instituto Democracia e Liberdade» do CDS 

Ontem, 30 de Setembro de 1980, alguns jornais do Porto, 
nomeadamente «O Primeiro de Janeiro» e o «Jornal de Notícias», 
fizeram-se eco de um comunicado do CDS que contestaria afirmações 
proferidas pelo camarada Carlos Costa, membro da Comissão Política do 
PCP, num comício da APU. 

Estas afirmações referem-se ao financimento estrangeiro do «Instituto 
Democracia e Liberdade» do CDS por parte da «Fundação Konrad 
Adenauer» do Partido Democrata Cristão (CDU) da RFA, e foram as que 
seguem: 

Só na primeira quinzena de Janeiro de 1980, o CDS recebeu 
através do seu «Instituto Democracia e Liberdade», dirigido por 
Amaro da Costa, 1 milhão e 502 mil marcos, ou seja, cerca de 43 mil 
contos, provenientes do Commerzbank de Bona (RFA). 

Estes envios de marcos alemães da Fundação Konrad Adenauer 
para o CDS, via IDL, têm carácter regular e efectuam-se pelo menos 
desde 1976. 

O IDL funciona num centro do CDS na Rua Tomás Ribeiro 43-8.°, 
em Lisboa, onde igualmente têm sede fictícia mas 10 pretensos 
Institutos, cta^ÇDS, destinados unicamente à recepção de fundos 
provenientes do estrangeiro para o CDS. 

Foi também através do IDL e com marcos alemães enviados pela 
Fundação Adenauer que o CDS comprou o «Primeiro de Janeiro», 
sob a capa de uma organização chamada «Consórcio Difusor de 
Noticias». 

Aliás 0 «Expresso» de 2 de Fevereiro deste ano dizia que o tal IDL 
andava a «nadar em marcos alemães». 

Estas foram as afirmações feitas pelo camarada Carlos Costa. 
O pseudo desmentido do CDS, que ameaça também Carlos Costa 

com um processo judicial, não ó mais do que um acto de desespero e de 
pura propaganda, a exemplo das negativas de Sá Carneiro quanto à sua 
divida à banca e às tentativas fraudulentas de a encobrir. 

tm face, porém, desse comunicado, e para melhor esclarecimento da 
opinião pública, a SIP do PCP está em condições de confirmar o seguinte: 

1. É verdade que o «Instituto Democracia e Liberdade» não é mais 
do que um prolongamento do CDS para, entre outras coisas dar 
cobertura ao financimento do CDS pela Fundação Konrad Adenauer 
do CDU da RFA. 

Alguns factos, entre muitos outros, provam à saciedade que o IDL, 
apesar de ter personalidade jurídica própria, não passa de «uma 
continuação» do CDS, segundo uma expressão utilizada por Lucas Pires. 

Passamos a referir alguns; 
a) O» Diário da República» n ° 14, III série, de 17 de Janeiro de 1976, 

onde são publicados os estatutos do IDL, indica que os outorgantes 
do dito «Instituto» são alguns dos dirigentes máximos do CDS: 
Emfdio Pinheiro, Anacoreta Correia, Sá "Machado, Amaro da Costa, 
Pedro de Vasconcelos, Basilio Horta, Macedo Pereira. 

b) Os corpos gerentes do IDL têm a seguinte composição: 
Conselho Directivo - Adelino Amaro da Costa, José Ribeiro 
e Castro, Eugénio Anacoreta Correia, Pedro de Vasconcelos, 
Emídio da Costa Pinheiro. 
Assembleia Geral - Vítor Sá Machado, Alexandre Sousa Pinto, 
Vítor Macedo Pereira, João Sassetti. 
Conselho Fiscal - Basilio Horta da França, Luís de Azevedo 
Coutinho, Alexandre Sousa Machado. 

c) O dirigente do CDS, Lucas Pires que, por divergências internas, se 
desligou do IDL em Abril de 1978 (Expresso de 24/6/78), escreveu 
em Junho desse mesmo ano, uma carta ao IDL afirmando que não 
comparecia a uma Assembleia Geral do «Instituto» para eleição dos 
«Corpos Gerentes» porque estes «estavam automaticamente 
eleitos por serem a continuação do Secretariado da Comissão 
Politica do CDS» (textual). 

d) O IDL funciona na mesma sede de vários outros «Institutos» de 
cobertura do CDS, na Rua Tomás Ribeiro, 43-8.°, em Lisboa, e tem 

realizado Assembleias Gerais na sede distrital do CDS em Lisboa, 
na Av. Duque de Loulé, 90, r/c - dr". 

2. É verdade que o «Instituto Democracia e Liberdade» do CDS 
recebe regularmente do estrangeiro, nomeadamente da Fundação 
Konrad Adenauer, do CDU da RFA, e através de bancos alemães, 
avultadas quantias em marcos, e que estes financiamentos « 
realizam pelo menos desde 1976. 

Daremos apenas alguns exemplos, entre muitos; 
13/2/76 - 300 000 DM 
3/1/80 - 1 352 000 DM 

11/1/80- 100 000 DM 
14/1/80 - 50 000 DM 

Como se vê e se prova estes financimentos começaram pelo 
menos em 1976 e só na primeira quinzena de Janeiro atingiram 
1 milhão e 502 mil marcos, ou seja cerca de 43 mil contos, como se 
afirmou. 

É alias, interessante que o, CDS só agora, em histerismo 
eleitoralista, negue o que é já do conhecimento público. Realmente 
o CDS já tivera oportunidade de fazer desmentidos e ameaçar com 
processos judiciais quanto «o diário» publicou, em 5/12/79, as 
condições de participação num «Seminário para candidatos 
a deputados da AD» promovido pelo IDL nos dias 26, 27 e 28 de 
Outubro de 1979, condições que incluíam, entre outras, viagens, 
alimentação e alojamento em hotel pagos pelo dito Instituto. Ou 
quando o «Diário Popular», em 19/4/78, noticiou que «no âmbito da 
cooperação entre o Instituto Democracia e Liberdade e a Fundação 
Konrad Adenauer partiu para Bona uma delegação do CDS (...)•'■ Ou 
quando «A Rua» (zangam-se as comadres descobrem-se as 
verdades) afirmou, em 18/1 /79. que «Amaro da Costa conseguiu pua 
o actual terceiro vice-presisente do CDS (Lucas Pires) fosse afastado 
do Instituto Democracia e Liberdadè subsidiado pela Fundação 
Konrad Adenauer». Ou quando a ANOP difundiu em 7/9/78, a noticia 
de que o «Primeiro de Janeiro» fora comprado por um tal «Consórcio 
Difusor de Noticias», grupo económico apoiado pela Fundação 
Konrad Adenauer e pelos industriais Bayer da RFA. 

3. No referido comício, Carlos Costa desafiou o CDS a que 
o processasse, mas logo preveniu, igualmente, que os dirigentes 
comunistas nunca fazem graves afirmações que não sejam exactas 
e de que não possuam provas. Certamente não transmitiram ao CDS 
esta parte das suas declarações. Ou, então o CDS diz para fins 
meramente eleitoralistas que intentará um processo, mas não 
intentará processo algum, pois não só sabe que tudo o que foi 
afirmado é rigorosamentme exacto como receará, e justamente, que 
lhe aconteça o mesmo que ao dr. Sá Carneiro, a afundar-se com o seu 
escândalo Watergate. 

O CDS refere-se também ao sigilo bancário. Mas não só a questão 
em causa nada tem a ver como o sigilo bancário, como está mais do 
que esclarecido que o sigilo bancário, não se aplica ao encobrimento 
da prática de crimes. Ora, segundo a lei, «os partidos políticos não 
podem receber, por qualquer título, contribuições de valor pecuniário 
de pessoas singulares ou colectivas não nacionais» (Decreto-Lei 
595/74, art.0 20.°). Constitui pois, crime, a recepção de fundos 
provenientes de organizações estrangeiros por patê de um partido 
politico português. E nós estamos em condições de apresentai provas 
de que dirigentes do CDS, como Amaro da Costa, sabem que esto 
dinheiro vem da Fundação Konrad Adenauer, do Partido Cristão 
Democrata-CDU, da RFA, e se destina a financiar actividades do CDS 
e de organismos seus. 

Portanto, e mais uma vez, o CDS ao refeir-se ao sigilo bancário, 
além de fazer já uma indirecta confirmação da veracidade do que 
afirmamos, não tem qualquer fundamento jurídico ou politico para 
o invocar. 

A Secção de Informação e Propafl""* 
do Partido Comunista Portujua» 
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A APU tem 

na Madeira 

o seu primeiro 

deputado 

Mário de Aguiar, técnico de contas, 
militante do PCP, membro da 
Assembleia Municipal do Funchal 
eleito em Dezembro último, 
é o primeiro deputado da APU na 
Assembleia Regional da Madeira 

Recolhendo no círculo do 
Funchal 2811 votos (contra os 
1289 que obtivera na anterior 
eleição para a Assembleia 
Regional), a APU cumpriu 
o primeiro objectivo da sua 
campanha eleitoral na Região 
Autónoma da Madeira; eleger 
uma voz democrática para 
a Assembleia Regional. 

A eleição deste primeiro 
deputado APU na Assembleia 
Regional transcende 
largamente a representação 
percentual que ali lhe fica 
conferida, entre 35 deputados 
do PSD e 1 do CDS, entre 
5 deputados do PS (que perdeu 
3) e 2 da UDP. Esse facto seria 

sublinhado pelo próprio 
presidente do Governo 
Regional quando, já na noite de 
domingo, se apressa a declarar 
a guerra da discriminação, no 
descabelado tom provocatório 
que sempre usa contra os que, 
sabe-o, em nome do povo 
madeirense jamais deixarão de 
lhe fazer frente: o 
representante da APU será, 
como os outros deputados 
eleitos, por ele recebido... «se 
se fizer acompanhar pelo 
embaixador soviético» ! 

O facto é que não basta 
a Alberto João Jardim sonhar- 
-se o senhor de uma espécie de 
«república das bananas» na 
Ilha da Madeira: a partir de 
agora, conforme foi reafirmado 
pelo deputado eleito, Mário de 
Aguiar, «a APU estará 
representada por direito 
próprio na Assembleia 
Regional e a sua actividade terá 
como objectivo principal 
denunciar a actividade 
prepotente do Governo 
Regional e levar à Assembleia 
propostas concretas que 
tenham sempre a preocupação 
de reflectir as aspirações 
e desejos do povo da Madeira». 

A reacção madeirense sabe 
que, um único embora, este 
é o deputado que não se calará, 
que não será possível comprar 
ou corromper. 

Plenários de militantes 

na 2.a Zona do CLL 
Na próxima terça-feira, dia 14, às 21 e 30, vão realizar-se 

plenários de militantes do PCP da 2." zona do Comité Local de 
Lisboa. 

Estes plenários realizam-se, simultaneamente, nos Centros de 
Trabalho de Alcântara, Ajuda e Belém. 

Um milhão de votos 

que são um milhão 

de vontades e acção 

Os resultados das eleições do passado domingo, 
trazendo consigo a manutenção da maioria de direita 
na Assembleia da República e criando condições 
para que um governo de direita continue a agravar 
a vida dos portugueses - incluindo aqueles que 
votaram na "AD" - não permitem, contudo, que os 
arautos da reacção ou qualquer observador 
desatento possam, de uma leitura manipuladora ou 
reduzida a uma visão meramente aritmética, extrair 
conclusões que, de alguma forma, constatem 
realidades diferentes daquelas que desabrocharam 
no mês de Abril e que, ao longo destes seis anos de 
intensa vida democrática, foram sendo realizadas 
à medida da luta, do sacrifício, da vontade e da 
exaltante dedicação do povo português, sobretudo 
das massas trabalhadoras. Que se desiludam 
aqueles que pensem ter base de apoio para 
a liquidação do regime democrático ou forças 
suficientemente numerosas para pôr em marcha os 
seus planos de subversão do regime. 

Nada autoriza tais ilações, por várias razões bem 
concretas. 

Em primeiro lugar, o eleitorado que votou na "AD" 
não é estável nem coerente. Não é estável nem 
coerente porque os seus interesses são divergentes 
e, por vezes, contraditórios: os interesses e desejos 
dos grandes capitalistas e agrários que a "AD" 
representa são opostos aos interesses de camadas 
da pequena e média burguesia e mesmo tra- 
balhadores que confiaram no passado domingo nas 
promessas eleitorais consubstanciadas em nove 
meses da mais completa, permanente e descarada 
demagogia eleitoralista. A breve prazo, essas 
camadas que confiaram nas promessas da "AD" vão 
inevitavelmente sentir, nas suas próprias condições 
de vida, os custos que representa, para o país e para 
si, o exercício do poder por parte da direita. 

Mas, além disso, também no bojo da "AD" tal 
como entre o seu eleitorado, são patentes as tensões 

entre o fascismo revanchista e uma atitude mais 
prudente de quem percebe que esse caminho pode 
constituir um sério revés para as ambições da direita 
portuguesa e dos interesses de classe que defende. 

A vitória eleitoral da "AD" ficou, em larga medida, 
a dever-se a um eleitorado que votou enganado: que 
o fez porque, meses a fio, foi sujeito a grandes 
operações de manipulação da opinião pública, 
através de um controlo quase total dos meios de 
comunicação social estatizados, sobretudo os de 
mais larga audiência - a rádio e a televisão - agindo 
em total e exclusiva consonância com um governo 
que deixou de governar para estar em permanente 
campanha eleitoral. 

O eleitorado da "AD" não constitui, por isso, uma 
base social de apoio da direita nem tão pouco uma 
base de apoio para uma política de direita. 

E a esta inegável realidade se contrapõe uma 
outra, decisiva: o eleitorado que votou 
conscientemente no regime democrático e, 
sobretudo, o milhão de portugueses que confiou 
o seu voto à APU, que apoiou as propostas políticas 
do PCP e dos seus aliados, é um eleitorado 
extremamente activo. 

Activo do ponto de vista democrático e cívico, 
mas também do ponto de vista social e económico. 
O exercício da democracia e a vivência democrática 
de um povo não se esgotam no acto de votar 
- embora este constitua uma peça importante do 
regime democrático e de intervenção dos cidadãos. 

O pulsar quotidiano da vida nacional alimenta-se 
da intervenção democrática dos portugueses nos 
mais variados aspectos da realidade, no exercício de 
direitos e liberdades fundamentais consignados na 
Constituição. E pode dizer-se que esse pulsar 
quotidiano - ao nível local, sindical, associativo, 
recreativo e cultural - reforça-se pela intervenção 
decidida daqueles que, nos sucessivos actos 
eleitorais, vêm votando conscientemente na defesa 

e manutenção do regime democrático saído de Abril. 
Não será a este respeito novidade para ninguém 
- nem mesmo para os forças da direita - a afirmação 
de que este número tem vindo progressivamente 
a reforçar-se, mesmo e sobretudo nos momentos 
difíceis e perigosos que o regime democrático tem 
vivido. 

Também do ponto de vista económico e social, 
o eleitorado que votou nas forças de esquerda 
- e particularmente aquele que o fez nas forças 
democráticas mais consequentes - é o mais activo 
porque é nessa trincheira da democracia que militam 
e confiam a maioria dos trabalhadores, daqueles que 
estão na base da criação da riqueza do país. 

A conjugação destas duas realidades - de um 
lado, e à direita, uma massa eleitoral instável 
e incoerente, onde avultam portugueses que 
votaram enganados e, do outro, nas forças 
democráticas fiéis a Abril, um eleitorado activo, 
intervindo diariamente na vida nacional, pronto 
a defender o regime democrático - mqstra que 
nenhuma outra ilação se pode tirar das eleições de 
domingo passado, a não ser o desejo maioritário do 
povo português de continuar a viver plenamente 
a democracia. 

O milhão de portugueses que votou na APU foi 
por isso que o fez; o milhão de votos no PCP e nos 
seus aliados do MDP/CDE e independentes 
representa a vontade quotidianamente assumida de 
quem, firmemente, actua para que o Portugal 
democrático que hoje construímos seja defendido, 
consolidado e desenvolvido. 

, Serena mas firmemente, é esta a realidade que 
o milhão de votos na APU traduz; é esta a realidade 
que nenhuma leitura de ocasião ou eufórica dos 
resultados eleitorais poderá esconder. Quem o fizer, 
mais do que tentar enganar o povo português, estará 
a iludir-se a si próprio - sobretudo aqueles que, 
desde domingo, inventaram o tal do "descalabro do 
PCP". 

QUADRO COMPARATIVO 

DOS RESULTADOS DE 1976, 1979 E 1980 

NOTA: Os resultados de 1979, indicados na coluna PS+UEDS correspondem, em número de votos como em 
percentagens, à soma dos resultados obtidos então por aqueles dois partidos que, este ano, aparecem coligados na FRS. 
Na coluna «outros» aparecem os resultados somados de partidos e coligações que, de um modo geral, concorreram às 
eleições de 5 de Outubro aparecendo com fraseologia de esquerda - PSR, POUS, PCTP, PT e OCMLP. 

Todos os resultados de 1980 são evidentemente provisórios. 

Olstrítos 

PCP/APU PS PS+UEDS FRS ■•NIMIINIMm/AI» 1IDP outros 

1976 ! 1979 1980 1976 1979 1980 1976 1979 1980 1976 1979 1980 1980 

votos %| votos % votos % votos 0/o votos % votos % votos % votos % votos % votoii % votos % votos % votos 

iftresro 12198 3,8 28 251 7,9 24543 6,8 100 082 30,8 103 514 28,9 97 437 27,1 187 707 57,9 202837 56,7 211330 58,8 2975 0,9 4147 1,1 2 672 0,7 13 699 

Beja 52 948 44,0 63 498 50,7 57987 47,1 38 258 31,8 28332 22,6 25996 21,1 15 642 13,0 23 743 19,0 27619 22,4 2670 2,2 2196 1,7 1601 1,3 5879 

Beaga 13 744 4,1 38 051 10,0 32 402 8,4 108292 32,1 117 841 31,0 113496 29,3 184 616 54,7 197250 51,9 212310 54,8 3513 1,0 5409 1,4 3 331 0,9 16302 

Bragança 2561 2,7 6062 5,8 4918 4,8 21512 22,6 23 902 . 22,6 21901 21,3 59 331 62,2 63 842 60,7 67 063 65,1 765 0,8 1890 1,7 964 0,9 3821 

Costeia 
Branca 

9 368 6,6 19071 12,4 15 963 10,5 51829 36,4 44128 28,7 45972 30,2 61219 43,0 76658 49,9 77723 51,0 1528 1.0 2705 1,7 1091 0,7 5 661 

Cjahnhra 17405 7.2 29944 11,2 26227 9,9 98 213 40,9 96855 36,1 95056 35,8 95 480 39,7 120 298 44,8 122153 46,0 2 765 1,1 3 520 1,3 2115 0,8 10358 

É/rara 52 378 43,0 61480 48,9 57494 45,7 36 876 30,3 22 070 17,5 23 477 18,6 21719 17,8 33 857 26,9 36 743 29,2 3155 2,5 2076 1,6 1158 0,9 4348 

Fara 27 667 14,5 41724 20,3 34465 16,7 85 410 44,7 72 426 35,2 71563 34,5 50 670 26,5 71232 34,6 76753 37,2 4 933 2,5 6486 3,1 3 832 1,9 12 379 

Guarda 3 549 2,9 7 202 5,4 6478 5,0 30 622 25,1 35 917 27,0 34346 26,3 71487 58,7 81115 60,6 78 967 60,5 1364 1,1 1118 0,8 956 0,7 4872 

Mjeiria 16 227 7,3 27 561 10,9 24 419 9,7 69 224 31,1 60 715 23,9 57053 22,7 114 285 51,3 142731 56,2 149933 59,7 2129 0,9 3 765 1,4 2617 1,0 9 097 

Eíishaa 263 047 21,9 341 658 26,0 304 729 23,1 460696 38,3 350 641 26,8 370618 28,1 357 530 29,7 523 583 39,9 548 988 41,5 31626 2,6 35 850 2,7 22934 1,7 44 904 

Bortãdegre 21135 22,0 29 080 29,4 25956 26,2 40295 42,0 30109 30,4 32122 32,4 23 534 24,5 31719 32,1 33150 33,4 950 0.9 1706 1,7 658 0,7 4 640 

Borta 69 264 8,4 131833 14,5 109 968 11,9 337126 40,7 321 764 35,3 315915 34,3 356134 43,0 406 060 44,4 429 349 46,6 12 585 1,5 17158 1,8 12 579 1,4 34417 

Santarém 43 822 16,1 62 713 21,7 55179 19,1 104407 38,3 81106 28,0 88 226 30,5 92 492"" 33,9 118494 41,0 120879 41,8 4 531 1,6 6 272 2,1 3473 1,2 11992 

Setnbcd 159079 44,3 189 593 47,0 179113 44,0 115346 32,1 89 388 22,2 95718 23,5 46 853 13,1 89 978 22,3 97927 24,1 10 065 2,8 15 958 3,9 11443 2,8 13 998 

Viana 
da Castell» 

8612 6,6 14266 9,8 14 535 10,0 33 286 25,6 37 643 25,8 33 237 22,8 74 011 57,0 79 702 54,8 86019 59,1 1130 0,8 1295 0,8 '927 0,6 5 735 

Vila Beai 
4 081 3,1 8 920 6,1 7376 5,1 34025 26,2 37747 25,9 32 724 22,8 75 419 58,2 84071 57,7 88902 62,0 1189 0,9 2214 1,5 1093 0,8 7 628 

Viseu 4 959 2,3 13464 5,5 11929 5,0 50034 23,0 53182 22,0 50209 20,9 140 051 64,4 156445 64,1 '160 398 66,7 2 024 0,9 3317 1,3 1524 0,6 6505 

Região Autónoma 
dosAçares 

1870 1,5 3977 3,1 3 663 3,0 42 726 33,6 38 795 29,8 32648 27,2 76 721 60,3 77116 59,3 - 73797 61,2 - - 2253 1,7 1554 1,3 2 071 

Região Autónoma 
da3ãadeira 

1680 1,5 3 891 3,1 3 608 2,9 28 673 25,0 21921 17,2 20480 16,5 76 665 66,8 87 634 68,8 87110 70,3 1467 1,2 8430 6,6 5 557 4,5 1367 
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ELEIÇÕES PARA 

O PORTUGAL DE ABRIL 

A mais completa compilação de dados 
sobre todos os actos eleitorais 
do Portugal de Abril 
Cerca de 350 quadros de dados 
estatísticos 
240 páginas - 250$00 

CDL - a distribuição - À venda em todo o País 


